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Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 

RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 91/XIV (BE) – “ALARGA A 

PROTEÇÃO NA PARENTALIDADE AOS PROGENITORES COM FILHOS COM DEFICIÊNCIA, 

DOENÇA RARA OU DOENÇA ONCOLÓGICA E DETERMINA O PAGAMENTO A 100% DO 

SUBSÍDIO PARA ASSISTÊNCIA A FILHO COM DEFICIÊNCIA, DOENÇA CRÓNICA OU 

DOENÇA ONCOLÓGICA” 
 

 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
___________________________________________________________________________ 

A Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à 

apreciação, relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência 

a Presidente da Assembleia Legislativa, sobre o Projeto de Lei n.º 91/XIV (BE) – 

“Alarga a proteção na parentalidade aos progenitores com filhos com deficiência, 

doença rara ou doença oncológica e determina o pagamento a 100% do subsídio para 

assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica”. 

O supramencionado Projeto de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores a 22 de novembro de 2019, tendo sido enviado à Comissão de 

Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de 

parecer. 

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

___________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito 

à Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do 

respetivo parecer no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do disposto nos artigos 116.º 

e 118.º do Estatuto Político-Administrativo.  
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, alterada pela Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 22/2019/A, de 26 de novembro, a matéria 

em apreço é da competência da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

___________________________________________________________________________ 

a) Na generalidade 

A iniciativa em apreciação tem – cf. artigo 1.º – o seguinte objeto: 

 A presente lei: 

a) majora em 60 dias a licença parental inicial no caso de nascimento de criança com 

deficiência ou doença rara; 

b) permite um maior acompanhamento dos progenitores aos menores com deficiência 

ou doença crónica, alargando a redução de cinco horas do período normal de trabalho 

até o menor completar os 3 anos de idade; 

c) determina o pagamento a 100% do subsídio para assistência a filho com deficiência, 

doença crónica ou doença oncológica. 

 

Em sede de exposição de motivos refere-se que “De acordo com o n.º 1 do artigo 7.º da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), aprovada pela 

ONU (Nova Iorque, 30 de março de 2007) e ratificada por Portugal, em 2009, “os 

Estados Partes tomam todas as medidas necessárias para garantir às crianças com 

deficiências o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais em 

condições de igualdade com as outras crianças”, e que “Não garantindo todos estes 

direitos, o Estado delega as suas responsabilidades nas famílias que têm crianças com 

deficiência a cargo, uma situação generalizada, dada a ainda insuficiente rede de 
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apoios e as debilidades dos sistemas de saúde, social e educacional. Esta realidade traz 

consigo graves consequências na qualidade de vida destas crianças e dos seus 

familiares”. 

Por fim, refere que “Neste sentido, o Bloco de Esquerda acompanhando também o teor 

da Petição n.º 316/XIII/2 em que os peticionários solicitam a criação de legislação que 

colmate a falta de apoio financeiro e os direitos dos pais de crianças/jovens com 

cancro, propõe a majoração em 60 dias da licença parental inicial no caso de 

nascimento de criança com deficiência ou doença rara, o aumento, até aos 3 anos, da 

idade dos menores com deficiência ou doença crónica cujos progenitores têm direito a 

redução de cinco horas do período normal de trabalho semanal e o pagamento a 100% 

do subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença 

oncológica”. 

 
b) Na especialidade 

Na análise na especialidade não foram apresentadas propostas de alteração. 

 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

___________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do PSD absteve-se quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer favorável quanto à iniciativa. 

A Deputada Independente não se pronunciou quanto à iniciativa. 

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a 

Comissão promoveu, ainda, a consulta ao Grupo Parlamentar do CDS-PP e às 

Representações Parlamentares do PCP e do PPM, que não se manifestaram sobre a 

iniciativa em apreço.  

 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 

Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_________________________________________________________________________ 
 
Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Trabalho deliberou, por maioria, emitir parecer favorável quanto ao 

Projeto de Lei n.º 91/XIV (BE) – “Alarga a proteção na parentalidade aos progenitores 

com filhos com deficiência, doença rara ou doença oncológica e determina o 

pagamento a 100% do subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica 

ou doença oncológica”. 

 

Horta, 16 de janeiro de 2020 

 
A Relatora, 

         

Marta Ávila Matos 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 
A Presidente, 

 

Maria da Graça Silva 


